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Resumo
O deslocamento de migrantes e refugiados na América Latina é motivada pela crise social, econômica e humanitária de seus territórios de origem. No Brasil, 43,7% da população de migrantes venezuelanos é composta por mulheres jovens e solteiras, as quais enfrentam desafios à saúde, incluindo riscos de estupro, tráfico, agressão sexual e outras ameaças relacionadas à pobreza, estigma, discriminação e exclusão social. Trata-se de um estudo descritivo, com análise quantitativa, de mulheres venezuelanas em situação de migração no Brasil entre 15 e 49 anos. Foram analisados os dados de 125 mulheres venezuelanas residentes em três capitais brasileiras: Boa Vista (RR), Manaus (AM) e São Luís (MA). Observou-se que as mulheres migrantes são jovens, cisgênero, com baixo nível de escolaridade e inserção precária no mercado de trabalho, desprovidas de renda e documentação. As trajetórias migratórias revelam desafios interseccionais que atravessam gênero, raça, classe e nacionalidade, acentuando as desigualdades vivenciadas por essa população.

Palavras-chave: Migração; Migração venezuelana; Iniquidades sociais.

Abstract
The displacement of migrants and refugees in Latin America is motivated by the social, economic and humanitarian crisis in their territories of origin. In Brazil, 43.7% of the Venezuelan migrant population is made up of young, unmarried women, who face health challenges, including risks of rape, trafficking, sexual assault, and other threats related to poverty, stigma, discrimination, and social exclusion. This is a descriptive study, with quantitative analysis, of Venezuelan women migrating in Brazil between 15 and 49 years old. Data from 125 Venezuelan women living in three Brazilian capitals were analyzed: Boa Vista (RR), Manaus (AM) and São Luís (MA). It was observed that migrant women are young, cisgender, with a low level of education and precarious insertion in the labor market, without income and documentation. Migratory trajectories reveal intersectional challenges that cross gender, race, class, and nationality, accentuating the inequalities experienced by this population.
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1 INTRODUÇÃO 
O aumento expressivo de deslocamentos prolongados por migrantes e refugiados para diversos países da América Latina é motivada pela crise social, econômica e humanitária de seus territórios de origem. Somente na Venezuela, cerca de 2,7 milhões (quase 8% da população) deixaram seu país e foram para Colômbia, Brasil, Equador e Caribe desde 2014 (HRW, 2018). 

Em 2019, o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE), órgão vinculado ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, considerou que a Venezuela se situava em uma grave condição de violação dos direitos humanos, em razão da crise política generalizada. Com essa decisão, pôde-se identificar, nacionalmente, como refugiados, todos aqueles que se deslocaram da Venezuela para o Brasil por enfrentarem ameaças à vida, à segurança e à liberdade. 

Nesse aspecto, essa decisão permitiu o reconhecimento de 20.515 pessoas venezuelanas em dezembro de 2019 e a outras 16.196 em janeiro de 2020, e, com isso, o Brasil se tornou o país da América Latina com maior número de refugiados venezuelanos (Silva et al., 2021).

A legislação migratória no Brasil tem como fundamentação a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017), que objetiva tratar a pessoa migrante como um sujeito de direitos, garantindo o amplo acesso à assistência jurídica e ao devido processo legal (Brasil, 2017). Em recente pesquisa sobre a migração venezuelana no Brasil, 43,7% da população é composta por mulheres, sendo, em sua maioria, jovens e solteiras (OIM, 2019). Esse dado reflete o comprometimento do país de origem em relação à falta de acesso às necessidades humanas básicas, como saúde e alimentação, que prejudicam sua saúde e de seus filhos (Scribano, 2012). 

No entanto, embora existam amplos estudos acerca das razões de migração na população masculina, as mulheres têm sido continuamente negligenciadas em suas motivações para se deslocar. Nesse sentido, em razão de suas vulnerabilidades, deve-se colocar o contexto da migração sob a perspectiva de gênero (Rosa, et al., 2019).

Existem evidências de que mulheres em deslocamentos prolongados enfrentam sérios desafios à saúde, incluindo riscos de estupro, tráfico, agressão sexual, abuso e outras ameaças relacionadas à pobreza, estigma, discriminação, exclusão social, idioma, diferenças culturais, normas socioculturais e acesso inadequado à serviços de atendimento nos locais de fronteira, em trânsito e em assentamentos (Temin et al., 2013; Valdez, Valdez e Sabo, 2015; Barot, 2017).

Somado a isso, mulheres em situação de migração recebem menor remuneração quando comparadas aos homens na mesma atividade laboral, mesmo que as razões para o deslocamento sejam em busca de melhoria da qualidade de vida (Costa, et al., 2018). Dessa forma, meninas e mulheres se subordinam à situações de exploração e assédio sexual como “arma de guerra” durante o processo de deslocamento (Schwinn, et al., 2016).

Desse modo, o presente estudo tem como objetivo analisar as características sociodemográficas, as condições de migração, o status migratório e a situação ocupacional e de moradia de mulheres venezuelanas em deslocamento prolongado nas cidades de Boa Vista, Manaus e São Luís.

Trata-se de um estudo descritivo, com análise quantitativa, que vai utilizar dados de projeto maior intitulado REGHID, que trata das necessidades e desafios relativos à saúde sexual e reprodutiva de mulheres adultas e adolescentes migrantes.

Os dados foram coletados no período de maio a outubro de 2021, em três capitais brasileiras: Boa Vista (RR), Manaus (AM) e São Luís (MA). As duas primeiras foram escolhidas por concentrarem o maior número de migrantes venezuelanos, considerando sua proximidade com Pacaraima (RR), cidade brasileira que faz fronteira com a Venezuela. A inclusão de São Luís se justifica por fazer parte da rota de migração no Nordeste que vem assumindo grande importância na mobilidade de migrantes venezuelanos no Brasil.

As participantes foram mulheres venezuelanas em situação de migração no Brasil, em idade reprodutiva, entre 15 e 49 anos. Assim, foram incluídas no estudo 125 mulheres migrantes venezuelanas. 
Com base nos objetivos do estudo, desenvolveu-se um questionário sociodemográfico aplicado junto às mulheres entrevistadas. O questionário incluiu variáveis de identificação, características familiares e de moradia, características de migração e características individuais, dentre elas: escolaridade, religião, renda, situação atual no Brasil e antes da migração.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa de acordo com os princípios delineados na Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde - CNS, CAAE 35617020.9.1001.5087. A abordagem aos participantes buscou momento, condição e local mais adequados e todos foram informados previamente quanto aos objetivos do presente estudo. O sigilo de todos os entrevistados foi garantido e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi devidamente aplicado a todas as participantes.

2 ANÁLISE SOCIODEMOGRÁFICA E DE CONDIÇÕES DE MIGRAÇÃO DE MULHERES VENEZUELANAS PARA O BRASIL
Infográfico 1 - Caracterização sociodemográfica e das condições de migração das mulheres trans venezuelanas para o Brasil
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Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Foram examinados os dados de 125 mulheres venezuelanas (caracterizadas no infográfico 1) residentes em três capitais brasileiras: Boa Vista (RR), 47 mulheres, Manaus (AM), 62 mulheres, e São Luís (MA), 12 mulheres. A amostra é composta majoritariamente por mulheres adultas (80%) e, em menor proporção, por adolescentes (20%). Em termos de identidade de gênero, prevaleceram as mulheres cisgênero (72,8%), seguidas por integrantes da comunidade LGBTQIAPN+ (20%) e por mulheres transgênero (7,2%).
Entre as participantes, a faixa etária mais representativa foi de 20 a 29 anos (44%), seguida pelos grupos de 14 a 19 anos (20,8%), 30 a 39 anos (19,2%) e 40 a 49 anos (12%). Esses dados revelam um panorama que reflete a feminização da migração na América Latina, fenômeno que tem se intensificado nos últimos anos em razão de transformações na estrutura familiar, condições laborais e desigualdade social relacionada a questões de gênero (Debandi et al., 2017; ACNUR, 2016).

Quando se analisa a dimensão de gênero, observa-se que, historicamente, as disparidades entre homens e mulheres contribuíram significativamente para o aprofundamento das desigualdades sociais, configurando injustiças de gênero. Nancy Fraser (2006, p. 232-234) aponta dois elementos centrais nesse processo: o androcentrismo, que estabelece normas baseadas em traços masculinos, e o sexismo cultural, que desvaloriza o que é codificado como feminino, afetando não apenas mulheres. Tais injustiças ocorrem tanto no nível econômico, vinculado à estrutura político-econômica da sociedade, quanto no nível simbólico ou cultural, relacionado às formas de representação e comunicação social.

Com relação à situação conjugal, observou-se uma diversidade de condições: 54,4% das mulheres se declararam solteiras, 42,2% viviam com um companheiro e 3,2% eram viúvas. Quanto à cor da pele, 0,8% se identificaram como amarelas, 19,2% como brancas, 10,4% como indígenas, 57,8% como pardas, 10,4% como pretas e 1,6% não responderam à pergunta.

No aspecto religioso, a maioria das entrevistadas declarou-se católica (34%), seguida por 18,6% de evangélicas, 20,2% que se identificaram como apenas cristãs, e 8,6% afirmaram não ter religião. Além disso, 0,8% se declararam mórmons, 6,2% adventistas e 6,2% preferiram não informar.
O estudo também revelou características migratórias (apresentado no infográfico 1) que 73,6% das mulheres migraram acompanhadas, enquanto 21,7% fizeram o percurso migratório sozinhas. Entre as entrevistadas, 60% já haviam vivido uma experiência migratória anterior, enquanto 40% migraram pela primeira vez. Ainda, 23 mulheres (18,4%) estavam acompanhadas de seus filhos, número que se repetiu entre aquelas que migraram com outras mulheres, com crianças e sozinhas.
O cenário se modifica quando se observa as que migraram com companheiro (8,8%), com marido e filhos (8%), com marido e outros familiares (7,2%), com pais e irmãos (4%) e com outras pessoas (5,6%). Entretanto, vale destacar uma lacuna nos dados: 14 mulheres (11,2%) não informaram se estavam acompanhadas ou não durante a migração.

Alguns aspectos da dinâmica migratória merecem destaque. Primeiramente, observa-se um padrão marcadamente familiar, com estrutura flexível, em que famílias inteiras se deslocam internamente pela América Latina em busca de melhores condições de vida. Em segundo lugar, nota-se a importância das redes de apoio, com membros migrando antes e, depois, sendo seguidos pelo restante do núcleo familiar.

Assim, as mulheres que migram acompanhadas por crianças e adolescentes tendem a permanecer juntas, reflexo de papéis de cuidado historicamente atribuídos às mulheres dentro das famílias, o que as torna mais vulneráveis a situações de violência, maus-tratos e tráfico humano ao longo do deslocamento (Nicolao et al., 2022; ACNUR, 2021).

No que se refere à entrada no território brasileiro, 38 mulheres (30,4%) não informaram suas condições de ingresso, revelando uma lacuna importante na pesquisa. No entanto, constatou-se que 28% atravessaram a fronteira sem documentação, 16% possuíam status de residentes temporárias, 12,8% haviam solicitado refúgio, 8,8% eram refugiadas sem documentação e 4% entraram com visto de turista.

Esses dados corroboram os achados de Simões et al. (2017), que apontam para as dificuldades enfrentadas pelos migrantes para obter documentação legal no Brasil, o que compromete seu acesso a serviços básicos como saúde e educação, bem como sua permanência legal no país.

Segundo a Cartilha para Refugiados no Brasil (ACNUR), os refugiados reconhecidos têm direito ao Registro Nacional de Estrangeiros (RNE), à Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) definitiva, ao CPF e a um documento de viagem. Também podem acessar escolas públicas, programas de capacitação profissional, e instituições de ensino superior, seja em igualdade com os brasileiros, seja por meio de políticas específicas de ingresso. Em relação à saúde, têm direito a atendimento em toda a rede pública do país.

Quanto ao status migratório das entrevistadas, observou-se que 41,6% eram refugiadas sem documentação, 28% tinham residência temporária, 8,8% residência permanente, 6,4% possuíam apenas CPF, 1,6% não souberam informar e 12% estavam em situação irregular ou sem qualquer documentação no Brasil. Em relação à inserção profissional após a migração, 64,8% estavam desempregadas, 12% se identificavam como do lar, 5,6% eram estudantes, 13,6% atuavam como autônomas e apenas 4% tinham algum vínculo empregatício.

A origem da renda familiar também foi analisada: 24% provinham do companheiro, 17,6% da própria migrante, 0,8% de ambos, 8,8% dos pais, 4,8% não souberam informar e, de modo preocupante, 35,2% não contavam com nenhuma fonte de renda. Quanto à renda mensal, 59,2% declararam ganhar até um salário-mínimo, 2,4% entre um e três salários, 4% não souberam informar e 34,4% afirmaram não ter nenhuma renda.

Por fim, no que se refere à moradia, 38,4% das mulheres disseram ter endereço fixo, 12,8% estavam abrigadas, 12% viviam em albergues, 0,8% estavam em situação de rua e 36% não informaram sua condição habitacional.

3 CONCLUSÃO
Os resultados do estudo revelam que mulheres venezuelanas em deslocamento prolongado enfrentam múltiplas e interseccionais vulnerabilidades nos contextos de Boa Vista, Manaus e São Luís. A maioria das entrevistadas é composta por mulheres adultas, solteiras, de identidade cisgênero, com baixa escolaridade, pertencentes a grupos raciais historicamente marginalizados e em idade reprodutiva ativa, fatores que se combinam para agravar sua condição de exclusão.

As dificuldades mais recorrentes dizem respeito à situação legal e documental, à precariedade socioeconômica, à dependência financeira de parceiros e à instabilidade habitacional. Quase metade das participantes declarou não ter renda ou depender exclusivamente do companheiro, e grande parte se encontra desempregada ou em moradias temporárias, como abrigos e albergues.

Além disso, os dados indicam que a migração ocorre, em muitos casos, em contextos de rede familiar fragmentada, com travessias feitas sem documentação regular e com baixos níveis de informação sobre direitos e acesso a políticas públicas. Tais desafios são agravados por barreiras culturais, de idioma e de gênero, o que amplia os silenciamentos em torno de suas necessidades, especialmente na área da saúde sexual e reprodutiva.

Diante desse panorama, torna-se urgente o fortalecimento de políticas públicas intersetoriais, culturalmente sensíveis e fundamentadas na equidade de gênero, que considerem a diversidade de trajetórias e necessidades dessas mulheres. Somente com ações integradas nas áreas de documentação, saúde, trabalho, moradia e proteção social será possível garantir condições dignas de acolhimento, autonomia e cidadania para mulheres migrantes venezuelanas no Brasil para uma compreensão mais ampla e sensível à complexidade das dinâmicas migratórias femininas e para a elaboração de políticas públicas efetivamente inclusivas e baseadas nos direitos humanos.
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